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QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE mULhERES 
PARA A INDúSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL: 

ENTRE O ENFRENTAmENTO E A REPRODUÇÃO 
DA DIVISÃO SEXUAL DO TRAbALhO1

Talita Santos de Oliveira
Silvia Cristina Yannoulas

INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, a expansão de políticas e progra-

mas sociais voltados para inclusão produtiva das mulheres 
tem proporcionado ganhos significativos às trabalhadoras, ao 
identificarem-nas como um grupo social em desiguais condi-
ções para concorrer aos postos no mercado de trabalho.

Iniciativas como a concessão de créditos para empre-
endimentos autônomos de mulheres, a elevação da escola-
ridade e qualificação profissional, bem como o incentivo à 
adoção de práticas afirmativas no âmbito de empresas e insti-

1 Este capítulo reúne os principais resultados da dissertação de mestrado em Po-
lítica Social intitulada Mulheres na Construção: uma alternativa para as traba-
lhadoras do Distrito Federal e entorno?, elaborada por Talita Santos de Oliveira 
e orientada por Silvia Cristina Yannoulas (OLIVEIRA, 2014). Parte dos resultados 
foi apresentada no X Fazendo Gênero (OLIVEIRA, 2013b) e publicada no capí-
tulo sobre A inserção das mulheres na construção: um retrato midiático sobre a 
expressão e reprodução da feminilidade no setor (OLIVEIRA, 2013a).

capítulo 6
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tuições sociais empregadoras são exemplos de programas so-
ciais orientados ao combate às discriminações e ao desenvol-
vimento econômico e da autonomia das mulheres, que tem 
amenizado parte das desvantagens sociais sofridas por elas 
no mundo do trabalho. 

Apesar de darem concretude a importantes estratégias, 
fatores determinantes da inserção produtiva de homens e mu-
lheres, como a divisão sexual do trabalho por meio da segmen-
tação horizontal e vertical das ocupações ou o conflito entre 
responsabilidades familiares e laborais (YANNOULAS, 2003; 
YANNOULAS, 2013) tencionam a maior parte dos menciona-
dos programas no sentido da manutenção da desigual divisão 
sexual do trabalho (KERGOAT, 2002; HIRATA, 2002).

Os programas de qualificação profissional para mulhe-
res, embora tenham como prerrogativa a capacitação das 
mesmas com vistas a melhorar sua inserção no mercado de 
trabalho, em sua maioria, voltam-se para as áreas de ocupa-
ção tradicionais, tidas como femininas. Dessa forma, incor-
poram a divisão sexual do trabalho e se fundamentam na seg-
mentação horizontal das ocupações, atuando como fatores 
de reforço à condição subordinada e inferiorizada do trabalho 
das mulheres na esfera produtiva. 

Em contraposição a esta lógica, os Planos Nacionais 
de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2004; BRASIL, 2008; 
BRASIL, 2013), em especial o segundo (2008-2011) e o ter-
ceiro (2013-2015), ressaltaram a importância do desenvol-
vimento e implantação de ações voltadas para inserção das 
mulheres em áreas não tradicionais, com o intuito de reduzir 
as assimetrias de gênero, como a desigualdade de rendimen-
tos, e também visando ampliar as possibilidades laborais dis-
poníveis às mulheres.
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Todavia, é válido questionar em que medida tais pro-
gramas não incorporam ou reproduzem as desigualdades de 
gênero inerentes à divisão sexual do trabalho, uma vez que 
a separação e a hierarquização das atividades realizadas por 
homens e mulheres podem variar no tempo e no espaço, sem 
que haja a modificação dos fatores estruturantes da domina-
ção de gênero (HIRATA, 2002). Esta dialética que envolve os 
programas de qualificação profissionais para mulheres em 
áreas não tradicionais é o pano de fundo deste capítulo.

Por meio da metodologia do estudo de caso, tomamos 
como referência o programa Mulheres na Construção, exe-
cutado no Distrito Federal (DF), procurando problematizar 
o surgimento e as implicações de qualificações profissionais 
para inserção das mulheres nos mercados de trabalho, diante 
do contexto de metamorfoses do capitalismo que permite que, 
parafraseando Il Gatopardo, “tudo mude para que nada mude”.

RELAÇõES DE GêNERO NO mERCADO DE TRAbALhO 
E NA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

A distribuição de empregos e ocupações apresenta pa-
drões diferenciados segundo o sexo. No Brasil, por exemplo, 
enquanto 48% da população masculina ocupada se alocou 
nos setores agrícola, industrial e de construção no ano de 
2011, 45% das mulheres ocupadas se concentrou nos mais va-
riados ramos do setor de serviços, como educação, saúde, ali-
mentação, serviços sociais, coletivos e pessoais e domésticos 
(BRASIL, 2013 ).

Esta segmentação sexual das ocupações, além de ser 
assimétrica horizontalmente porque existe maior número 
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de opções para os homens (YANNOULAS, 2003a), é também 
hierárquica (DAUNE-RICHARD, 2003). Assim, há um número 
considerável de atividades e profissões que incorporam mão 
de obra masculina, cuja remuneração e prestígio social são 
elevados no rol da estrutura ocupacional. Já o número das 
atividades e profissões femininas é inferior, e as mesmas são 
limitadas e desvalorizadas.

A segmentação sexual horizontal e vertical de empre-
gos e profissões assimila as características da separação das 
tarefas entre homens e mulheres fortemente marcado pela 
dicotomia entre trabalho produtivo e reprodutivo, e as hie-
rarquiza conforme os ideais de masculinidade e feminilidade 
presentes na sociedade. Isto é, enquanto as atividades mas-
culinas estão comumente associadas ao uso da racionalida-
de, à manipulação de máquinas e instrumentos visando pro-
dução de objetos e bens, à utilização de técnicas e, em muitos 
casos, ao uso da força física, as atividades femininas envol-
vem, dentre outros fatores relacionados à reprodução social, 
a destreza, a habilidade de ouvir e cuidar de outros seres, a 
sensibilidade, guardando estreita relação com os processos 
de socialização vigentes. Assim, o trabalho masculino predo-
minante no setor produtivo industrial em que há o domínio 
da tecnologia, pressupõe tecnicidade e qualificação profis-
sional, socialmente valorizadas no mercado de trabalho. En-
quanto que, o trabalho feminino é associado ao relacional 
e as capacidades e habilidades que requer são tidas como 
inerentes à natureza das mulheres (DAUNE-RICHARD, 2003; 
SOUZA-LOBO, 1991).   Deles se espera qualificação profissio-
nal específica, delas apenas qualidades tidas como naturais, 
o que algumas autoras denominam de “qualificação tácita” 
(YANNOULAS, 2013).
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Tal divisão e subjetivismo presentes nos mercados de 
trabalho refletem em uma pirâmide ocupacional segmentada 
horizontal e verticalmente em termos de gênero, impossibili-
tando o acesso e ascensão igualitária das mulheres aos pos-
tos de trabalho, uma vez que não só reduzem em número as 
possibilidades laborais femininas – segmentação horizontal 
das ocupações – como também as exclui dos cargos de ní-
vel hierárquico e salários mais elevados, mesmo nas áreas em 
que elas costumam ser a maioria – segmentação vertical das 
ocupações (YANNOULAS, 2003; 2013).

TENSõES DECORRENTES DA FEmINIzAÇÃO DO 
mERCADO DE TRAbALhO

Apesar desses determinantes, a literatura especializada 
aponta a ocorrência de variações na segmentação das ativi-
dades laborativas ao longo do tempo, decorrentes de trans-
formações tanto no interior dos ofícios, quanto dos contextos 
macrossociais. De acordo com Caccouault (2003, p.33):

uma atividade pode ser definida como “feminina” ou 
“masculina” em diferentes momentos de sua história, 
porque o tipo de qualificação e de ideologia profissional 
que a caracterizam assim como as funções próprias a 
essa profissão sofreram modificações. 

Ou seja, a feminização ou masculinização de determi-
nadas ocupações é resultado direto de transformações histó-
ricas, econômicas e sociais sobre os processos de trabalho e 
as relações sociais entre os sexos.

Nesse sentido, Saffioti (1979) acrescenta que o desen-
volvimento das forças produtivas e o incremento tecnológico 
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repercutem diretamente sobre a divisão sexual do trabalho e 
especialmente sobre o trabalho produtivo das mulheres. Ha-
veria uma tendência ao aumento do número de mulheres em-
pregadas como uma estratégia de barateamento dos custos 
do trabalho e exploração intensa da mão de obra feminina, já 
que à mão de obra masculina é atribuído maior valor social.

Já Souza-Lobo (1991), no entanto, contesta em parte 
essa afirmação, alegando que a força de trabalho feminina 
não substitui sistematicamente à masculina. Embora a am-
pliação do trabalho das mulheres atenda aos interesses do 
capital de maximização dos lucros, o trabalho masculino 
ainda é e, provavelmente, será sempre predominante. Isto é, 
o capital submete seus objetivos aos limites de atuação nas 
esferas produtiva e reprodutiva impostos pela divisão sexual 
do trabalho. Para essa autora, o cerne da questão se encontra 
no fato de que, quando uma atividade é feminilizada, ou em 
outras palavras, passa a ser executada pelas mulheres em vez 
dos homens, ela também passa a ser considerada como me-
nos complexa, a partir dos pressupostos de que suas carac-
terísticas requeridas são atribuições tidas como naturais do 
sexo feminino. É nesse sentido que Souza-Lobo (1991) reforça 
a tese de que sobre o trabalho masculino repousa a ideia de 
qualificação profissional, ou trabalho social qualificado. 

O aumento quantitativo da participação das mulheres 
no mercado de trabalho pós-fordista ou no regime da acu-
mulação flexível costuma ser interpretado sob duas perspec-
tivas: uma que aponta para a expansão de atividades femi-
ninas, e outra, que contempla a inserção, ainda que restrita, 
das mulheres em alguns espaços ocupacionais tradicional-
mente masculinos. Em ambas é possível pensar em termos 
de feminização do mercado de trabalho, caso a inserção das 
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mulheres tenha implicado mudanças em seu percentual re-
presentativo, na estrutura ou na configuração do trabalho e 
nas relações sociais estabelecidas entre homens e mulheres 
(YANNOULAS, 2011; LOMBARDI, 2009; LE FEUVRE, 2008). 

A feminização das ocupações é dimensionada na litera-
tura especializada a partir de um enfoque quantitativo, basea-
do em estatísticas do trabalho sobre o percentual de homens e 
mulheres, ou qualitativo, referindo-se às transformações que 
podem ocorrer no teor das atividades e no significado social 
da ocupação (YANNOULAS, 2011). Os dois enfoques privile-
giam a relação com o contexto histórico em que se efetiva a 
feminização, que também pode ser marcado pela adoção de 
medidas e ações públicas voltadas à promoção da igualdade 
profissional entre os sexos (LE FEUVRE, 2008).

É comum aos estudos sobre a feminização das ocupa-
ções, principalmente os de cunho qualitativo, o apontamento 
do processo como uma estratégia para baratear os custos do 
trabalho e intensificar a exploração da mão de obra femini-
na, uma vez que, o aumento expressivo da participação das 
mulheres corresponde a períodos em que se manifesta uma 
maior precarização e flexibilização do trabalho (YANNOU-
LAS, 2003; 2011; NOGUEIRA, 2004).

Essa diferenciação conceitual possibilita a identificação 
clara de como se dá a inserção das mulheres em ocupações 
tradicionalmente femininas, em geral, desvalorizadas no rol 
da estrutura das ocupações.  Todavia, é com relação ao in-
gresso das mulheres nas áreas masculinas que ela se torna 
primordial, pois revela que a penetração feminina em tais re-
dutos não rompe, a rigor, com a divisão sexual do trabalho.

Isso é registrado por Le Feuvre (2008) a partir de estudos 
realizados na França e na Grã-Betanha sobre a incorporação 
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das mulheres em antigos bastiões masculinos no âmbito de 
carreiras burocráticas e carreiras profissionais. Segundo ela, 
essa inserção “não contribui para transformar os fundamen-
tos materiais e ideais do sistema sexo/gênero” (LE FEUVRE, 
2008, p. 310). Mesmo quando expressiva, a penetração numé-
rica das mulheres nesses bastiões perpetua as lógicas de se-
paração e hierarquização das tarefas com base nos modelos 
de feminilidade e masculinidade.

Dessa forma, entendemos que o processo de feminiza-
ção em profissões e ocupações masculinas comporta con-
tradições. A entrada das mulheres pode se dar de forma mar-
ginal e restrita a atividades relacionadas aos estereótipos do 
feminino, ou seja, feminizando certos tipos de tarefa e refor-
çando as assimetrias decorrentes da desigual divisão sexual 
do trabalho.

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE mULhERES 
Em áREAS NÃO TRADICIONAIS: O PROGRAmA 
mULhERES NA CONSTRUÇÃO

Utilizamos a técnica do estudo de caso como estratégia 
de avaliação de programas contemporâneos de qualificação 
profissional para mulheres em áreas não tradicionais, optan-
do neste estudo pela análise do programa Mulheres na cons-
trução, implementado no Distrito Federal.

O programa Mulheres na construção foi concebido pela 
Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (SU-
DECO), uma autarquia de natureza especial, com autonomia 
econômica e financeira, vinculada à estrutura do Ministério 
da Integração Nacional (MI). O programa visou à qualifica-
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ção social e profissional de mulheres no Distrito Federal (DF) 
para o setor da construção como um projeto piloto a ser ex-
pandido para todo o Centro-Oeste a partir de 2013.

Desde sua criação, em dezembro de 2011, envolveu a par-
ticipação de outros órgãos e instituições sociais nos processos 
tanto de elaboração, quanto de execução e implantação das 
ações como o Instituto Federal de Brasília (IFB), o Sindicato 
das Indústrias da Construção Civil do DF (SINDUSCON-DF) 
e da Secretaria de Estado da Mulher do DF (SEM-DF). Os dois 
primeiros com participação formalizada por um acordo de 
cooperação técnica assinado com a SUDECO.

No âmbito desse acordo foram definidas as atribuições 
de cada parceiro na implementação do programa, sendo que: 
à SUDECO coube fomentar a realização dos cursos e supervi-
sioná-los, celebrando para isso, um termo à parte com o IFB; 
este, por sua vez, garantiu a qualificação social e profissional, 
com a certificação pertinente; e ao SINDUSCON-DF foram re-
legadas as funções de divulgação dos cursos e da mão de obra 
qualificada, de identificação das demandas de trabalho no se-
tor e de articulação da posterior inserção das qualificadas no 
mercado da construção do DF.

A SEM-DF, apesar de não ser um parceiro efetivo, do 
ponto de vista formal, foi essencial ao recrutamento e sele-
ção das mulheres para realização dos cursos, tendo em vista 
o perfil que se intentava alcançar: mulheres pobres, com bai-
xa escolaridade e beneficiárias dos programas de transferên-
cia de renda no DF e entorno. A divulgação do programa nos 
equipamentos da SEM-DF foi o principal fator atrativo para 
a inscrição das mulheres nos cursos, os quais se destinavam 
à formação nas áreas de pintura e assentamento de azulejos.
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As qualificandas foram selecionadas conforme um ques-
tionário diagnóstico contido no edital de seleção do curso, 
publicado pelo IFB, cujo objetivo era a avaliação da situação 
econômica e da realidade social das candidatas. Os critérios 
de idade, renda familiar, número de filhos, nível de escolari-
dade e ser beneficiária de ações de transferência de renda fo-
ram elencados e pontuados de 0 a 20, de acordo com a situa-
ção das candidatas e com este perfil que se intentava abarcar.

O edital também pontuava a reserva de vagas para mu-
lheres atendidas pelos equipamentos da SEM-DF, como Casa 
Abrigo, Centros de Referência de Atendimento à Mulher (CE-
AMs) e Núcleos de Atendimento à Família e aos Autores de 
Violência Doméstica (NAFAVDs). Neste caso, mulheres em 
situação de risco ou vulnerabilidade social (vítimas efetivas 
ou potenciais de violência doméstica, salvaguardadas legal e 
judicialmente pela Lei Maria da Penha), que foram inseridas 
nos cursos com pseudônimos, para preservação de suas inte-
gridades física e moral.

As qualificandas receberam ao longo da realização do 
curso um auxílio transporte para o custeio do deslocamento e 
uma bolsa mensal no valor de R$ 200,00, o equivalente a qua-
se 30% do atual salário mínimo, que é de R$ 678,00. Estes, e os 
demais recursos financeiros necessários ao financiamento do 
programa, provieram de recursos orçamentários da SUDECO, 
transferidos ao IFB.

Inicialmente, o programa tinha como meta a qualificação 
de 440 mulheres em duas turmas. A qualificação da primeira 
turma, que seria composta por 200 mulheres, teve início ao 
final de abril de 2012 e foi certificada em setembro do mesmo 
ano. Já a segunda turma, composta por 240 mulheres, obteve 
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a formação no período entre janeiro e maio de 2013, tendo 
iniciado a participação no processo de seleção do programa 
em outubro do ano anterior. Em ambas as turmas, o núme-
ro de qualificadas ao final da formação não correspondeu à 
meta prevista, de forma que uma terceira turma, com vagas 
remanescentes foi aberta em junho de 2013. A conclusão e 
certificação da terceira turma ocorreram no início do mês de 
outubro, computando um total de 391 mulheres qualificadas 
por intermédio do programa.

Realizamos 18 entrevistas semiestruturadas contem-
plando as/os representantes das instituições sociais envol-
vidas na execução do programa, como a SUDECO, o IFB e a 
SEM-DF, e 15 contatos com mulheres que obtiveram quali-
ficação na área de pintura ou assentamento de azulejos. As 
mulheres qualificadas, às quais atribuímos pseudônimos ao 
utilizarmos os fragmentos de suas falas neste texto, compuse-
ram a primeira turma de qualificadas e foram posteriormente 
inseridas no setor da construção do DF. No entanto, 5 delas 
desistiram de permanecer neste ramo de ocupação após o 
contato com o canteiro de obras.  

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COmO “PORTA” DE 
ENTRADA DAS mULhERES NA CONSTRUÇÃO CIVIL?

A qualificação ofertada pelo programa Mulheres na cons-
trução, executado no DF, acompanha as diretrizes dos progra-
mas e ações levados a cabo pela Secretaria de Políticas para as 
Mulheres (SPM), vinculada à Presidência da República (PR). No 
contexto nacional, os cursos de qualificação profissional para 
mulheres em áreas não tradicionais, principalmente o setor da 
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construção, são motivados como um dos fatores de desenvol-
vimento da autonomia econômica das mulheres e de inserção 
mais igualitária no mercado do trabalho (BRASIL, 2013). 

É por isso que o programa apresenta uma diferença con-
creta e inovadora em relação aos programas de formação da 
mão de obra feminina, tendo em vista que, ao contestar à lógica 
da segmentação sexual das ocupações, amplia o leque de op-
ções laborais disponíveis às mulheres (ESCOBAR et al., 2003).

No entanto, entende-se que sua formatação ainda se-
gue os modelos associados à divisão sexual do trabalho e aos 
estereótipos sociais de gênero presentes na maioria deles. A 
começar pela lógica orientadora da escolha dos cursos ofe-
recidos e, em parte, pela estrutura metodológica e curricular 
dos mesmos. Indicador que denominamos os elementos ma-
teriais e subjetivos característicos da qualificação social e pro-
fissional oferecida.

Conforme os atores e atrizes envolvidos na implementa-
ção do programa, os cursos de azulejista e pintora de obras fo-
ram escolhidos com base nas características identitárias da mão 
de obra feminina, levando-se em conta certos atributos adquiri-
dos pelas mulheres ao longo dos processos de socialização.

 Os cursos foram pensados em áreas onde a aptidão das mulheres, do 
trabalho manual das mulheres, seria mais valorizada e faria diferen-
ça de fato para o empregador ao perceber que a mulher é mais capri-
chosa. Então a proposta foi: pegar uma aptidão natural, construída 
sociologicamente... é claro... sobre o trabalho manual fino das mulhe-
res, e ver isso ser empregado na construção em benefício do trabalho 
lá. Porque a mulher, ela sendo mais caprichosa dá menos trabalho, 
não suja tanto... economicamente, a ideia é apresentar essa vertente 
para o empregador (representante da SEM-DF).
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 Porque são cursos que eu acho que eles têm mais aceitação das mulhe-
res. Eu não falo nem na parte só do gênero, mas eu falo da parte de... da 
própria característica da mulher. A mulher ela é mais cuidadosa, ela é 
mais delicada, mais perfeccionista. Então nessa área ela teria maior 
recebimento na área da construção civil (representante do IFB).

Sob essa perspectiva, os cursos ofertados procuraram 
articular as dimensões social e cultural ao processo de 
qualificação, que, inevitavelmente, são determinantes da 
inserção das mulheres no mercado de trabalho. Quando 
reconhecem e valorizam as habilidades femininas adquiridas 
socialmente, os programas de qualificação profissional voltados 
para as mulheres ultrapassam a lógica estigmatizante e sexista 
da formação, descolada do contexto das relações sociais e de 
gênero no mundo do trabalho, e colocam a qualificação como 
uma construção sociocultural (LEITE; POSTHUMA, 1996; 
ESCOBAR et al., 2003; OLIVEIRA, 2007; MANFREDI, 2007). 

Contudo, se por um lado, esta qualificação nas áreas de 
pintura e assentamento de azulejos referenda as qualidades e 
saberes adquiridos socialmente pelas qualificadas como uma 
vantagem adicional à sua incorporação ao setor, fator extrema-
mente positivo (ESCOBAR et al., 2003), por outro, ela reforça os 
estereótipos de gênero que dão margem à exploração e subor-
dinação das mulheres no mundo do trabalho, por dois motivos:

A princípio porque parte do pressuposto de que a força físi-
ca é característica da mão de obra masculina, uma vez que, 
os cursos foram escolhidos e elaborados em função de não 
a exigirem. Esse atributo físico, além de não ser reconheci-
do como típico à mão de obra feminina, é ressaltado como 
o fundamento estruturante da hierarquização entre os se-
xos no mercado de trabalho (SOUZA-LOBO, 1991). 



208

Cumulativamente, considera esses atributos femininos 
como um elemento determinante para incorporação das mu-
lheres, realçando-os como benéficos para as empresas con-
tratantes. Nesse sentido, o trabalho realizado pelas mulheres 
agrega valores substantivos ao processo produtivo e, ainda, 
favorece a obtenção de lucros do capital (SOUZA-LOBO, 1991; 
CISNE, 2012). 

O trecho a seguir, destacado do depoimento de repre-
sentante do SINDUSCON, corrobora com os dois argumentos 
aqui levantados. 

 Aonde não depende dessa força física, ela produz em igualdade de 
condição com o homem. Ela é mais econômica também. O homem 
gasta mais! (representante do SINDUSCON).

Ainda com relação aos elementos materiais e subjetivos 
da qualificação ofertada, é importante caracterizar a grade 
curricular e a estratégia metodológica utilizada nos cursos à 
luz da dialética que envolve a noção de qualificação profissio-
nal contemporânea (YANNOULAS; SOARES, 2009).  

De acordo com o IFB, a qualificação profissional das la-
drilheiras e pintoras de obras se efetivou a partir de cursos 
teóricos com algumas aulas práticas. Essa formatação dos 
cursos contou com a participação do SINDUSCON-DF e da 
SEM-DF. O primeiro contribuiu com a indicação das discipli-
nas necessárias à formação dos trabalhadores e das trabalha-
doras da construção. Já a SEM-DF participou do processo for-
mativo com um módulo específico para discutir as relações 
de gênero, que envolvia: Legislação aplicada ao trabalho das 
mulheres, Lei Maria da Penha, noções sobre a participação 
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das mulheres no mercado de trabalho e a construção da auto-
nomia, bem como noções sobre saúde da mulher.

Além dessas disciplinas, também foram ministradas ou-
tras do plano de curso do IFB como português, matemática, 
leitura e interpretação de projeto, organização do trabalho, no-
ções sobre empreendedorismo, segurança do trabalho, mate-
riais e técnicas na área de pintura e assentamento de azulejos.  

Esta configuração da grade curricular proporciona uma 
qualificação profissional com vistas a suplantar a capacitação 
meramente técnica para o trabalho, e intenta superar os limites 
da baixa escolarização e da baixa qualificação da mão de obra 
brasileira (ALVES; VIEIRA, 1995; OLIVEIRA, 2007). Por se tratar 
de mulheres com níveis de escolaridade mais baixos e que não 
tinham contato com a sala de aula há muito tempo, a qualifica-
ção, de certa forma, oportunizou a retomada e a continuação 
do processo educativo das qualificadas (ALVES; VIEIRA, 1995).

A inclusão de conteúdos relacionados à temática de gê-
nero também constituiu um aspecto importante da qualifica-
ção profissional ofertada pelo programa Mulheres na cons-
trução na medida em que contextualizou as práticas sociais e 
profissionais das mulheres envolvidas e as instrumentalizou 
diante do mercado de trabalho, sexualmente segmentado e 
ainda excludente e discriminatório com alguns grupos sociais 
(ESCOBAR et al., 2003).    

No entanto, há que se ressaltar que esta formação gene-
ralista coaduna com o paradigma da qualificação profissional 
enquanto desenvolvimento de competências, que não tem o 
posto de trabalho como referência para a formação, e sim o 
mercado de trabalho, no contexto amplo (MANFREDI, 2007; 
SOUZA; PEREIRA, 2006). 
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Esta proposta de qualificação, em uma área tão opera-
cional como a construção civil, parece não atender às deman-
das de formação exigidas pelo setor. As qualificadas aponta-
ram que tal metodologia não contemplou a dimensão prática 
do processo formativo e não proporcionou o contato suficien-
te com o canteiro de obras. Segundo a pintora Ana, a seguir, 
a carga horária de aulas teóricas se sobrepôs em muito à de 
aulas práticas.

 Eu hoje, formada, se eu não pintar a casa do meu irmão, ou a mi-
nha, como eu já fiz, ou ficar perguntando sobre técnicas... porque o 
curso não me deu todas as técnicas. Era só vc chegar, pintar, fazer o 
rolamento, uma textura levemente feita, mas assim... ficou pouco na 
prática e muito na teoria (Ana, pintora).

Este paradoxo entre a dimensão teórica e prática dos 
processos formativos dos/as trabalhadores/as tencionam não 
só os debates sobre qualificação profissional, como também 
os relativos à educação profissional (YANNOULAS; SOARES, 
2009), e se acentua a medida que a noção de qualificação pro-
fissional se esvai dos programas de formação dos/as traba-
lhadores/as (SOUZA; PEREIRA, 2006). A ambiguidade desse 
processo se encontra justamente no limiar do conhecimento 
prático, que, apesar de desvalorizado em relação ao técnico-
-científico pelo discurso, é supervalorizado no cotidiano do 
trabalho nas empresas (MANFREDI, 2007).     

A proposta original do curso, por sinal, inovadora nesse 
sentido, previa uma alternativa para esta dualidade estrutural 
da qualificação profissional, que, todavia, não se concretizou: 
a inserção das qualificadas no setor mediante um estágio ou 
contrato de experiência. No entanto, devido a fatores como a 
retração da oferta de trabalho no setor da construção e a baixa 
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adesão das empresas à proposta de inclusão de gênero preco-
nizada pelo curso, a maior parte das qualificadas não conse-
guiu se inserir no setor.   

Fato que, por sua vez, traz à tona a dialética que per-
meia a qualificação profissional no Brasil: as empresas a re-
clamam, mas pouco privilegiam as iniciativas e propostas 
governamentais de programas de qualificação profissional 
(DEDDECA, 1998). 

Tanto a SEM-DF, quanto a SUDECO e o IFB, envidaram 
esforços para garantir a incorporação das qualificadas ao se-
tor. Com destaque para a atuação da SEM-DF, por meio de 
iniciativas como a articulação com empresas, o cadastro das 
qualificadas na Agência do Trabalhador e, ainda, a busca em 
estabelecer um diálogo com a Secretaria de Estado do Tra-
balho do Distrito Federal (SETRAB) e com a Secretaria de 
Estado de Obras (SO).   

Os dados recuperados pela pesquisa desmistificam al-
gumas afirmações do senso comum: primeiro, que sempre 
há falta de mão de obra (qualificada) no ramo da constru-
ção civil, e que este é um setor em plena expansão no GDF. 
Segundo, de que a falta de qualificação seria o problema 
central para a expansão do setor. No caso, há mão de obra 
qualificada, mas não há aceitação da mesma por serem 
mulheres! 

Segundo o SINDUSCON-DF, não houve e nem há possi-
bilidade de viabilizar o estágio da forma como inicialmente 
foi pensado, porquanto as qualificadas não são estudantes. 
Nesse sentido, a proposta da entidade, em interlocução com 
a SEM-DF e o IFB, foi a admissão como auxiliar ou servente 
de obras, em caráter de contrato de experiência de até três 
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meses. Depois elas poderiam ingressar como meio-oficial 
ou oficial. 

Dentre as qualificadas entrevistadas, 4 foram encaminha-
das pelo IFB para trabalhar em empresas que procuraram di-
retamente o instituto de formação. Uma recebeu encaminha-
mento via SEM-DF e 2 via SUDECO. As outras 9 conseguiram 
adentrar o setor por iniciativa própria, indo às empresas que 
tinham notícias de carência ou não de profissionais, sendo que, 
uma delas, na verdade, trabalhou com um amigo a título de ex-
periência e depois montou uma empresa de pintura. 

Apesar da maior parte delas, 11, ter sido contratada com 
registro formal na carteira de trabalho, uma vantagem compa-
rativa das mulheres em relação aos homens que se incorpo-
ram a este setor, marcado por vínculos trabalhistas informais 
e flexíveis (LOMBARDI, 2011), somente 4 foram aceitas como 
oficiais (pintoras ou ladrilheiras) conforme o curso realizado. 
As demais foram admitidas enquanto servente de obras.

Pela Convenção Coletiva de Trabalho das Indústrias e 
Trabalhadores da Construção Civil do Distrito Federal, dos 
anos de 2013 a 2015, são consideradas categorias profissionais 
oficiais as funções de pedreiro/a, ladrilheiro/a, carpinteiro/a, 
armador/a, bombeiro/a hidráulico/a, eletricista, marceneiro/a, 
soldador/a, azulejista, estucador/a, motorista, gesseiro/a, 
pastilheiro/a, sinalizador/a, montador/a, pintor/a, poceiro/a, 
lustrador/a, impermeabilizador/a, vidraceiro/a e operadores/
as de máquinas pesadas.

Dessa forma, a contratação como servente de obras, ao 
posicionar as qualificadas na base da estrutura ocupacional 
da construção, traz à tona o fenômeno da subordinação fe-
minina no mundo do trabalho e o seu rebaixamento em face 
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do trabalho masculino (SOUZA-LOBO, 1991; CISNE, 2012). 
Não só implica o baixo prestígio social na estrutura dos ofí-
cios, como também a percepção dos menores salários. Pela 
mesma convenção foram estabelecidas as seguintes catego-
rias profissionais e suas respectivas remunerações mínimas: 
servente ou ajudante de obras (R$ 772,20), guardião de obra 
(R$ 772, 20), meio-oficial (R$ 855,80), e oficial (R$ 1199,00).

Além de perceberem menores salários, as qualificadas 
admitidas como servente de obras também apontaram a re-
alização das tarefas de acabamento e limpeza final da obra 
como tipicamente femininas dentro dos canteiros em que tra-
balham, ou trabalharam. Para a pintora Maria, esse foi o fator 
determinante de sua desistência em permanecer no setor:

 Porque além de fazer todo o serviço de emassar as paredes e pintar, 
quando terminava, a gente que tinha que limpar tudo... todo aquele 
serviço que seria de um outro funcionário fazer, eles ponhava a gente 
para fazer. Tanto eu como outras mulheres que saíram, a gente saiu 
porque não concordava com isso! (Maria, pintora).

Nesta fala, além da exigência por uma tarefa tipicamente 
feminina, identifica-se também a revolta delas perante a situ-
ação. Interessante verificar como uma mulher que aceita fazer 
um curso desta natureza quer romper as barreiras sexistas, mas 
se frustra ao ser recolocada nas relações de gênero tradicionais 
pela dinâmica social das próprias relações de trabalho.

A restrição das mulheres à fase de acabamento e de lim-
peza final dos canteiros, ou às atividades administrativas não 
é uma realidade nova no setor. Segundo Bicalho (2007), sem-
pre houve mulheres, peoas de obra, empregadas nessas ati-
vidades na construção, em decorrência tanto da natureza da 
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indústria quanto da legislação trabalhista, a CLT, que acaba 
por proteger o trabalho feminino no setor.

É com base nos aspectos apontados que emerge o se-
gundo indicador destacado nesta subseção como fundamen-
tal a análise e avalição do programa Mulheres na construção: 
o papel da qualificação social e profissional obtida pelas mu-
lheres para a posterior incorporação ao setor.  

Existe uma mística, constante nos programas de qualifi-
cação profissional para mulheres, de que apenas a qualifica-
ção é capaz de garantir a inserção produtiva igualitária. Isto 
foi claramente identificado no discurso do representante da 
SUDECO. 

 Quando a mulher é capacitada, ela entra em condições de igualdade 
no mercado de trabalho com o homem, o que acontece é que ela se 
sobressai. Ela é tão ou mais competente que o homem (representante 
da SUDECO).

Quanto a esta mística, cabe destacar que envolve a edu-
cação e a qualificação profissional como um todo. De acordo 
com Demo (1999, p. 136) “espera-se dos programas de forma-
ção da mão de obra algo que eles não podem dar”. Em princí-
pio porque representam mais uma estratégia de preparação 
dos/as trabalhadores/as, de modo a se tornarem empregá-
veis, que, propriamente, uma condição para a inserção no 
mercado de trabalho, uma vez que o sistema produtivo não 
tem o compromisso em incluí-los/as. A população econo-
micamente ativa, sujeita recorrentemente a treinamentos de 
qualificação, se torna apenas mais selecionável e, contradito-
riamente, favorece o mercado na ampliação dos critérios de 
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competitividade e no barateamento constante de um exército 
de reserva mais bem preparado.

No caso específico da formação da mão de obra femini-
na, este hiato se aprofunda, pois, em um contexto global, a 
elevação do nível de escolaridade e de qualificação profissio-
nal das mulheres não as tem garantido as mesmas oportuni-
dades de acesso e ascensão no mercado de trabalho. Quando 
possuem nível de qualificação semelhante aos homens, ocu-
pam postos menos qualificados; e quando se encontram nos 
mesmos postos de trabalho que eles, são super diplomadas 
(DAUNE-RICHARD, 2003; YANNOULAS, 2003).

Em se tratando de uma área tradicionalmente ocupada 
por homens e com um domínio subjetivo do masculino tão 
arraigado como o setor da construção, se fazem necessárias 
mais que iniciativas pontuais e aligeiradas de qualificação 
profissional para incluir as mulheres e, em uma perspectiva 
de longo prazo, desomogeneizar o setor.

Como bem pontuado pela SEM-DF no fragmento a 
seguir, embora os cursos possam ter proporcionado uma 
formação social e técnica para as qualificadas comparativa-
mente superior à formação de grande parte dos trabalhado-
res da construção, em sua maioria despreparados e desqua-
lificados, a forte segmentação sexual das profissões é fator 
excludente para incorporação das mulheres, mesmo nessas 
condições.  

 As mulheres, com esse preparo já estão na frente de muitos homens, 
tecnicamente elas têm mais formação que a maioria dos homens que 
trabalham na construção. No entanto a gente tem um ambiente mas-
culino e que vigora ainda muito preconceito. Onde o lugar de homem 
não é lugar de mulher (representante da SEM-DF).
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Ou seja, parece que na construção civil, mais vale um 
homem desqualificado do que uma mulher qualificada!

A essa configuração, soma-se o caráter rudimentar do 
setor da construção no Brasil, que põe em xeque a qualifica-
ção obtida nos centros e escolas de formação de mão de obra 
(FARAH, 1996). Contrapõe-se a lógica da formação à da vivên-
cia, ou experiência, em canteiros de obras, que desqualifica a 
formação técnica desacompanhada dessa experiência inde-
pendentemente do sexo (DEPARTAMENTO INTERSINDICAL 
DE ESTATÍTICAS E ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS, 2011). 
Desta forma, a porta de entrada para as funções operacionais 
no âmbito da construção civil é o posto de servente de obras, 
onde, após comprovada a familiaridade com a tarefa pode 
ocorrer a condução às atividades de cunho oficial.

 [...] com o homem é a mesma coisa. Qualquer trabalhador que começa 
numa empresa independente de ser homem ou mulher tem a experiên-
cia comprovada na carteira assinada. Um homem, nesse caso, também 
entraria como servente. Lá na obra eles vão adquirir experiência, vivên-
cia, e com o tempo, o pessoal administrativo da obra vai classificar ele, 
como pintor, pedreiro... isso é natural dentro do canteiro de obras... do 
ambiente da construção (representante do SINDUSCON).

Esses argumentos, supostamente igualitários no que 
se refere à inserção tanto dos homens quanto das mulheres 
nos canteiros de obras, reiteram, contudo, o estereótipo de 
desqualificação da força de trabalho feminina ressaltado por 
Souza-Lobo (1991). Em princípio porque, se tratando de ati-
vidades e ocupações tidas como masculinas, a incorporação 
das mulheres não se efetiva de modo natural, sendo necessá-
ria a comprovação da qualificação profissional. 
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A certificação de qualificação profissional se torna condi-
ção sine qua non para a entrada das mulheres no setor, mesmo 
nas atividades de nível hierárquico mais baixo; ao contrário dos 
operários, que podem apenas ter aprendido o ofício de forma 
característica do setor, por meio do saber-fazer (FARAH, 1996). 

O processo de trabalho na construção civil implica a exe-
cução de tarefas cujo domínio e apropriação do conhecimen-
to é transmitida homem-a-homem, ou seja, é socializada na 
estrutura dos ofícios (RESENDE, 2012). Aspecto que, por sua 
vez, desqualifica ainda mais, ou novamente, a entrada das 
mulheres no setor, tendo em vista que os processos de so-
cialização dos meninos e das meninas não rompem com os 
estigmas do trabalho produtivo versus trabalho reprodutivo. 
Enquanto um menino pode estar aprendendo com o pai o ofí-
cio de pedreiro, por exemplo, a menina deverá estar em casa 
ajudando a mãe nos afazeres domésticos (HIRATA, 2003).

Um dado relevante que corrobora com a argumenta-
ção acima desenvolvida foi evidenciado no Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher - RASEAM, do ano de 2013, com 
base na PNAD do ano de 2011. Dentre a população infantil, 
5,8% dos meninos compunham a Construção, enquanto não 
houve percentual representativo de meninas no setor. Já as 
atividades de Educação, saúde e serviços sociais, Serviços 
domésticos e Outros serviços coletivos, sociais e pessoais re-
presentaram, respectivamente, 3%, 22,9% e 5,7% da estrutura 
ocupacional das meninas, contra 0,4%, 0,7% e 1,3% dos meni-
nos. Quando focamos o percentual de meninas ocupadas nos 
Serviços Domésticos (22,9%) é possível visualizar com mais 
clareza a influência dos padrões de socialização sobre a ativi-
dade econômica das mulheres. 



218

CONSIDERAÇõES FINAIS
Em primeiro lugar, cabe refletir sobre os motivos que 

levaram ao fato de não ser atingida a meta inicialmente pro-
posta. Não atingiram a meta porque não conseguiram sele-
cionar mulheres com o perfil adequado, porque não houve 
candidaturas suficientes, ou porque houve evasão ao longo 
do curso? Isso seria relevante de ser esclarecido, para saber 
se estamos perante auto-discriminação (elas não se candi-
datam) ou se estamos perante o denominado efeito tesou-
ra descrito por Barbosa e Lima (2013) quanto aos cursos de 
física: as mulheres não ficam até o fim do curso porque não 
se identificam com a área, porque é muito exata. No curso 
ainda não estão confrontadas com os homens, já no merca-
do de trabalho sim. 

A inserção das mulheres na indústria da construção ci-
vil ocorre de forma marginal, através da especialização delas 
em algumas atividades que se aproximam ao perfil feminino. 
Lógica esta de valorização dos atributos ditos naturalmente 
femininos, e que captura de forma perversa a mão de obra fe-
minina, pois perpetua a subordinação e a exploração intensi-
va do trabalho das mulheres pelo capital. 

Ao ressaltar as qualificações naturais da mão de obra fe-
minina em detrimento das obtidas por intermédio do proces-
so de formação, como o nível de atenção aos detalhes, a lim-
peza, o cuidado com o material e o combate ao desperdício, a 
incorporação das qualificadas à construção é ressaltada não 
só como um fator de compensação à falta das característi-
cas agregadas pelos homens, mas também pela reiteração da 
desqualificação da mão de obra feminina em comparação à 
masculina. Especialmente porque, se para adentrarem o mer-
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cado de trabalho em condições de igualdade com os homens, 
as mulheres precisam apresentar requisitos ou capacitações 
adicionais, quiçá para se inserirem em um setor ou em uma 
profissão de tradição masculina, como é o caso da construção.  

O argumento essencialista que foi colocado como po-
sitivo para desenvolver um programa visando à inserção de 
mulheres no setor, já que os acabamentos são mais valori-
zados nessa indústria. Entretanto, elas apenas conseguem 
adentrar no setor como ajudantes e serventes, o que contra-
ria o principio essencialista anteriormente pautado, por re-
forçar a subordinação de gênero mais geral da organização 
do trabalho e sua divisão sexual. Se as mulheres estão quali-
ficadas profissionalmente em tarefas superiores, que por sua 
vez deveriam valer ou serem mais reconhecidas em dinheiro 
e prestígio no setor de construção civil, por que então a elas 
não são garantidos os melhores postos de trabalho, acordes 
com sua (nova) qualificação?

Neste espaço ocupacional, a não certificação de quali-
ficação certamente torna as mulheres mais atrativas para o 
ramo haja vista que acompanha a trajetória de inserção in-
clusive da mão de obra masculina, espoliada, e porque de-
sobriga as empresas quanto a um tratamento afirmativo 
na contratação dessas mulheres. Todavia, a experiência de 
outros estudos sobre a inserção de mulheres em áreas não 
tradicionais demonstra que, mesmo nessas condições, a in-
corporação da mão de obra feminina não dispensa a com-
provação de qualificação.

Neste sentido, há que se destacar que, embora a qua-
lificação não tenha conferido experiência ou conhecimento 
suficiente sobre o saber-fazer no âmbito da construção para 
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as qualificadas, as orientou quanto aos direitos trabalhistas 
e as manifestações das discriminações de gênero no mundo 
do trabalho, o que possibilitou, em alguns casos, uma recusa 
ao posto de servente de obras, ou, em outros, o abandono do 
setor, pela ausência de condições mínimas de igualdade no 
trabalho.

Por fim, as considerações acerca dos programas de qua-
lificação para mulheres em áreas não tradicionais parecem 
encerrar em novas perguntas, em vez de respostas, que põem 
em xeque a noção de inclusão produtiva preconizada em tais 
programas nos contextos de expansão dos mercados de tra-
balho e das áreas ocupacionais a que visam incidir. Podem-
-se pontuar dois questionamentos: este tipo de qualificação 
profissional oferecida, no sentido da contramão dos estere-
ótipos de gênero, considera as necessidades e habilidades 
das mulheres entendendo-as como um segmento diverso e 
heterogêneo? A ampliação das oportunidades de acesso das 
mulheres nessas ocupações, em contextos adversos, traduz as 
demandas do trabalho ou as demandas do capital?

No que concerne à primeira questão, pontua-se que os 
programas de qualificação profissional para mulheres em 
áreas não tradicionais devem não só considerar a heteroge-
neidade das mulheres, suas habilidades e saberes adquiri-
dos, inclusive pelo processo de socialização, como também 
as potenciais dificuldades de inserção que estas mulhe-
res poderão enfrentar ao término do curso (YANNOULAS, 
2003). Caso contrário, poderão atuar como um reforço da 
divisão sexual do trabalho, uma vez que o deslocamento das 
fronteiras entre o masculino e feminino no mundo do tra-
balho, ao longo do desenvolvimento do modo de produção 
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capitalista, não implica a supressão da divisão sexual do tra-
balho (HIRATA, 2002).

Não faz sentido as mulheres adentrarem um reduto 
masculino onde executarão as mesmas atividades, ou as-
semelhadas, que realizariam em ambientes heterogêneos 
ou mesmo femininos, sem uma estratégia de sensibilização 
com relação às desigualdades de gênero no mundo do tra-
balho, pois as regras e a dominação de gênero a que estarão 
submetidas será muito maior, e as condições discriminató-
rias ainda mais perversas.

Em relação à segunda questão, cabe reflexionar: se a na-
turalização de atividades e trabalhos tidos como femininos 
atende diretamente aos interesses e à lógica do capital, a sua 
desnaturalização não pode também contribuir para o mes-
mo fim? A exploração do capital sobre o trabalho das mulheres 
não se dá de forma diferenciada da exploração sobre o trabalho 
masculino, todavia, essa se acentua, na medida em que elas se 
encontram em uma posição subordinada e inferiorizada na es-
trutura produtiva. Em geral, a entrada considerável das mulhe-
res em alguma área ou na execução de alguma tarefa repercute 
diretamente sobre o nível de prestígio e valorização que estas 
possuem na estrutura das ocupações no mundo do trabalho 
(SOUZA-LOBO, 1991; YANNOULAS, 2011; CISNE, 2012). 

A inserção das mulheres em postos de trabalho mascu-
linos, porém em condições precárias e flexibilizadas não ga-
rante a redistribuição de oportunidades e nem a redução das 
assimetrias de gênero. Aqui, cabe o apontamento da crítica de 
Pereira (2012) às políticas de ativação, segundo a qual, nem 
todo trabalho é nobre e digno, incluindo, em determinados 
contextos, o formal, e ainda, nem toda capacitação é relevan-
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te, se visa formar ligeiramente os pobres para assumirem tra-
balhos precários.

Não basta aos programas de qualificação voltados para 
as mulheres a contestação da lógica da segmentação sexual 
das ocupações. É necessário fornecer condições de incorpo-
ração ocupacional, cuja intermediação da mão de obra se 
desvencilhe do peso desigual atribuído à experiência profis-
sional para homens e mulheres, vez que grande parte da mão 
de obra feminina encontra uma maior formação dentro do 
ambiente doméstico.

As políticas de inclusão produtiva voltadas para as mu-
lheres, principalmente os programas destinados à incorpora-
ção em áreas não tradicionais, devem se efetivar em compasso 
com as políticas de ação afirmativa, sob pena se de traduzi-
rem em mecanismos de reforço da dominação de gênero e 
de ampliação da exploração e alijamento da força de trabalho 
feminina.  E no âmbito do Estado, de um meio de construção 
e reconstrução das desigualdades de gênero por intermédio 
das políticas sociais (GAMA, 2008). 

Cabe aqui realizar outro questionamento: até que ponto 
é interessante este esforço para inserir mulheres em um setor 
tão desvalorizado e precário? Não seria equivalente a apenas 
tirá-las, por exemplo, do emprego doméstico e colocá-las em 
outro âmbito tão ruim quanto ou apenas um pouco melhor? 

Finalmente, a proposta de renovação das relações de 
gênero numa área masculinizada que o programa suscitou 
pode ser considerada inovadora e relativamente bem sucedi-
da, quando considerada do ponto de vista das intenções dos 
agentes do Estado, porém paradoxalmente acaba sendo re-
produtora do velho conservadorismo na sua concretude. 
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